i & SECRETARIA DE ESTADO
: . GOVERNQ DA INFRAESTRUTURA E
SePR DA PARAIBA DOS RECURSOS HiDRICOS

CONCORRENCIA N° 003/2024/SEIRH
PROCESSO N° 31.000.000258.2024

NUMERO NO PBDOC SHM-PRC-2024/02508
REGISTRO NA CGE N° 24-01230-1

PARCERIA PUBLICO-PRIVADA (PPP) PARA CONSTRUGAO, OPERAGAO E
MANUTENGAO DE USINAS FOTOVOLTAICAS, A FIM DE SUPRIR O
CONSUMO DE ENERGIA ELETRICA DA ADMINISTRAGAO ESTADUAL, NA
MODALIDADE DE GERAGAO DISTRIBUIDA

ANEXO | - CADERNO DE ENCARGOS

Av. Duarte da Silveira, s/n - Prédio do DER, Torre - Joao Pessoa/PB
CEP: 58013-280 Tel.: (83) 3133-1274



N ‘,; SECRETARIA DE ESTADO
1 GOVERNO
2 DA PARAIBA DOS RECURSOS HiDRICOS

DA INFRAESTRUTURA E

SUMARIO

1 FINALIDADE. ...t sssnees
2 DIRETRIZES PARA ESCOLHA DOS TERRENOS DAS UFVS.................
3 PLANO DE IMPLANTAGAO.........coetrerereraeseserassesens s sas e ssesessesasesassns 5
4 ACESSO E CONEXAO COM REDE DA DISTRIBUIDORA DE ENERGIA 5
5 PROJETO EXECUTIVO DAS UFVS.......iertttrrrrrre s 6
6 IMPLANTAGAO DAS UFVS ......oocierirerenissesessesssssssesssssssesssssssssssssssssns 7
7 COMISSIONAMENTO DAS UFVS......ooiimmnneerrrrrrrrss s 8
8 OPERAGAO, MANUTENGAO E MONITORAMENTO........ccocerurerurreraerenne 9
9 UNIDADES CONSUMIDORAS INTEGRANTES DO SCEE...........ccccceu.... 11
10 CONDIGOES PARA PRESTAGAO DE SERVIGOS .......cccccocevererericrnnncns 11
11 FISCALIZAGAO DOS SERVIGOS .......cooevererirerersersesesesessessssessessssessesens 12
12 INFORMAGOES COMPLEMENTARES........cceceotriiruenererenessesesesansesnenns 14

Av. Duarte da Silveira, s/n - Prédio do DER, Torre - Joao Pessoa/PB
CEP: 58013-280 Tel.: (83) 3133-1274



WS SECRETARIA DE ESTADO
: . GOVERNQ DA INFRAESTRUTURA E
P DA PARAIBA DOS RECURSOS HiDRICOS

1 FINALIDADE

Este Caderno de Encargos tem por finalidade apresentar as diretrizes basi
para execucdo dos servigos e as principais obrigacdes da CONCESSIONARI
durante a implantagao, operacdo e manutencgao de usinas fotovoltaicas (UFVs)

na modalidade Geragao Distribuida.
2 DIRETRIZES PARA ESCOLHA DOS TERRENOS DAS UFVS

2.1 A aquisicdo ou o arrendamento dos terrenos onde serdo implantadas as
UFVs, é de responsabilidade da CONCESSIONARIA. Além da busca por

melhores areas, a escolha dos terrenos deve priorizar:

a) Areas desimpedidas sem barreiras naturais ou artificiais que interfiram
na incidéncia solar;

b) Proximidade de subestagdes ou rede do sistema elétrico da Distribuidora
que permitam conexao e escoamento da energia produzida;

c) Terreno sem restricdes ambientais, sociais e arqueoldgicas;

2.2 Para mitigar quaisquer riscos, recomenda-se realizar uma Due Diligence
para verificacdo de eventuais questdes fundiarias, e ser os terrenos

escolhidos possuem os seguintes documentos:

a) Certiddao de inteiro teor vintenaria da matricula com data de
emissao inferior a 30 dias da data da apresentacéo;

b) Em caso de existéncia de 0Onus, como serviddo, hipoteca e
alienacao fiduciaria, devera ser analisada a cépia do respectivo titulo;

c) Relatorio de georreferenciamento do imoével, certificado pelo
INCRA ou com coordenadas georreferenciadas ao Sistema Geodésico
Brasileiro;

d) Certificado de Cadastro do Imoével Rural (CCIR), atualizado e
quitado, expedido pelo INCRA;

e) Certidao negativa de débitos de ITR emitida pela RFB,;
f) Cadastro Ambiental Rural (CAR);

g) Memorial descritivo de eventual area desmembrada e Memorial
Descritivo da Reserva legal (caso nao esteja averbado na matricula, deve
ser pedida comprovagéo de registro no 6érgao ambiental);

h) Certidao de Desapropriacéo emitida pelo INCRA;
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2.3

2.4

2.5
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i) Certiddo Negativa de Inscricdo na SPU para o im
Requerimento Declaragdo de Dominio da Uniao;

j) Certidao de Desapropriacdo emitida pela Prefeitura Municipal,

k) Declaragédo do Imposto sobre Propriedade Territorial Rural (ITR),
referentes ao Ultimo exercicio;

) Comprovante de inscricdo cadastral do imével rural no CAFIR;

m) Contrato de Opcéao de Outorga e Direito e Superficie/ Contrato de
Locacao;

n) Certidao de Valor Venal para Calculo do Valor do ITBI emitido pela

Prefeitura Municipal;

0) Titulo aquisitivo da propriedade, devidamente registrado no
Cartério de Registro de Imoveis, com procuragdes envolvidas quando for o
caso;

p) Comprovante da inexisténcia de débitos relativos ao recolhimento
de foro e laudémio incidentes sobre o Imovel.

Os custos relacionados a aquisigao de area(s) para implantagdo das UFVs
deverdo ser suportados pela CONCESSIONARIA, responsavel,
igualmente, em assumir os custos para execugao de obras necessarias a

conexao com a rede de distribuicdo da Distribuidora.

O(s) terreno(s) no(s) qual(is) forem instaladas as UFVs sera(ado)
considerado(s) parte dos Bens Reversiveis, de modo que, ao final do
Contrato, a propriedade do(s) terreno(s) devera ser transferida ao PODER

CONCEDENTE, livre de quaisquer 6nus ou encargos.

A area considerada para a implantacédo de cada UFV foi de 2 hectares por
MWp instalado. De acordo com a Lei n® 12.651/2012, todo imovel rural deve
manter uma area com cobertura de vegetacédo nativa a titulo de reserva
legal de 20%.
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3 PLANO DE IMPLANTAGCAO

3.1 E de responsabilidade da CONCESSIONARIA elaborar o Plano

Implantacdo com a descricdo dos servigos a serem prestados.

3.2 O Plano de Implantagdo deve ser enviado pela CONCESSIONARIA ao
PODER CONCEDENTE em até 30 dias apds a emissdo da Ordem Inicial

dos Servigos.

3.3 O Plano de Implantacdo nio se constitui como elemento exaustivo para o
projeto e deve seguir, além das determinacdes previstas neste Caderno de

Encargos, e as diretrizes dos demais anexos vinculados.

3.4 Para cada UFV projetada devera ser elaborado um plano de implantacéo

especifico.

3.5 No Plano de Implantagédo devera ser considerado o prazo maximo de 365
dias para entrada em operagcao de todas as UFVs, contados a partir do
recebimento da Ordem Inicial dos Servigos pela CONCESSIONARIA.

4 ACESSO E CONEXAO COM REDE DA DISTRIBUIDORA DE ENERGIA

41 A CONCESSIONARIA devera seguir os procedimentos de acesso
detalhados no Mdédulo 3 dos Procedimentos de Distribuicdo (PRODIST),

cujas etapas sdo as seguintes:

e Orcamento Estimado

e Informagdes de Acesso

e Solicitagao de Acesso

e Parecer de Acesso

4.2 Paraos acessantes possuidores de Centrais Geradoras classificadas como

micro ou mini geragao aderentes ao sistema de compensacgao, apenas as
etapas Solicitacdo de Acesso e Parecer de Acesso sao obrigatérias,
conforme a Secao 3.7 do Médulo 3 do PRODIST.
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5 PROJETO EXECUTIVO DAS UFVs

51 O PROJETO EXECUTIVO das UFVs, a ser elaborado
CONCESSIONARIA, devera conter todas as informagdes necessarias par
a implantagdo de cada UFV, devendo ser entregues em até 90 dias
contados a partir do recebimento da Ordem Inicial dos Servigos pela
CONCESSIONARIA.

5.2 As UFVs devem ser projetadas de forma a fornecer a energia necessaria
para o adequado suprimento do consumo referencial mensal de cada lote

objeto da concesséo.

53 A CONCESSIONARIA devera apresentar as Anotagbes de
Responsabilidade Técnica — ART — referentes aos servigos técnicos a

serem executados, devidamente registradas no CREA-PB.

54 O PROJETO EXECUTIVO deve ser aprovado pela DISTRIBUIDORA de
energia e pelo PODER CONCEDENTE.

5.5 O PROJETO EXECUTIVO deve ser enviado em formato digital, sendo

composto, no minimo, por:

a) Memorial descritivo;

b) Planilha de quantitativos de materiais e equipamentos (mddulos,
inversores, DPS, disjuntores, transformadores, quadros, etc.);

c) Cronograma de execugao;

d) Manuais de especificagdes dos equipamentos e materiais;

e) Plantas contendo todas as informagdes necessarias para instalagéo
dos médulos, strings, cabos, eletrocalhas, eletrodutos, suportes, DPS,
inversores, transformadores, etc.;

f) Layout dos equipamentos e suas posigdes relativas aos demais

elementos de infraestrutura existentes;
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5.6 O PODER CONCEDENTE tera 20 dias uteis para realizar a anali
projetos e eventuais alteragcbes solicitadas deverdo ser devolvidas
CONCESSIONARIA em até 5 dias Uteis.
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6 IMPLANTAGCAO DAS UFVs

6.1 A liberagao para o inicio dos servicos de instalagdo de cada UFV pelo
PODER CONCEDENTE, podera ser antecedida de reunido prévia com
todos os envolvidos — CONCESSIONARIA, fiscalizagdo, entre outros, na

qual serao esclarecidos os elementos para andamento das obras.

6.2 Todo o transporte, movimentacdo dos equipamentos e materiais a serem
instalados e retirados, sdo de inteira responsabilidade da
CONCESSIONARIA, sem énus para o PODER CONCEDENTE.

6.3 A CONCESSIONARIA se obriga a utilizar somente materiais sem defeitos
ou deformacdes, e todos os servicos devem ser executados estritamente
de acordo com o projetado. Fica terminantemente proibido o

reaproveitamento de materiais ou 0 emprego de materiais ja utilizados.

6.4 Os equipamentos e materiais empregados deverdo seguir as
especificagdes da Norma Brasileira (NBR) e da Associagéo Brasileira de
Normas Técnicas (ABNT).

6.5 Devera ser instalada estagao solarimétrica para cada UFV.

6.6 Os terrenos onde serao instaladas as UFVs deverao ser georreferenciados.

6.7 Deverdo ser realizadas sondagens nos terrenos para avaliagdo dos
meétodos de execucgao das fundagdes.

6.8 Deveréao ser realizados ensaios para atestar a fixacdo dos suportes dos
modulos fotovoltaicos.

6.9 Deverao ser realizados testes de resistividade do solo para definir as
solugdes dos sistemas de aterramento da usina.

6.10 As demais obras civis como: acessos, cercas, cabine de comando, cabine

de medigao, etc, deverao seguir as normas técnicas pertinentes.
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6.11 A montagem eletromecanica, incluindo o conjunto de servigos te
como instalagdo de placas, inversores, cabos, montagem
transformadores, cabines de medicdo, dentre outros, devera ser efetua
de acordo com as especificacoes, sob total responsabilidade da
CONCESSIONARIA.

6.12 A montagem devera ser realizada por equipe técnica com experiencia
comprovada em sistemas fotovoltaicos, e podera ser acompanhada por
representantes do PODER CONCEDENTE, e do VERIFICADOR
INDEPENDENTE.

6.13 Caso haja algum fator superveniente que resulte em alteragao do projeto,
esta alteracdo s6 podera ocorrer com a concordancia do PODER
CONCEDENTE.

7 COMISSIONAMENTO DAS UFVs

7.1 O comissionamento somente podera ser realizado apdés a conclusao de
cada UFV, separadamente, e devera ser agendado com o PODER
CONCEDENTE com antecedéncia minima de 10 dias.

7.2 O comissionamento compreendera o conjunto de inspegdes, servigcos
técnicos e testes de campo a serem efetuados nas UFVs, de acordo com
as especificagdes, sob total responsabilidade do CONCESSIONARIO.

7.3 O comissionamento devera ser realizado por uma equipe técnica de
pessoal com experiencia comprovada em comissionamento de sistemas
fotovoltaicos, e acompanhada por representantes do PODER
CONCEDENTE e do VERIFICADOR INDEPENDENTE.

7.4 Poderao participar desta etapa outros representantes quando convidados
pelo PODER CONCEDENTE.

7.5 Todos os elementos a serem utilizados no comissionamento, como: mé&o
de obra, materiais, ferramentas, equipamentos, energia, etc., sdo de
responsabilidade do CONCESSIONARIO.

7.6 A CONCESSIONARIA deve fornecer ao PODER CONCEDENTE, e ao
VERIFICADOR INDEPENDENTE, no ato do agendamento, os Manuais de
Operagdao e Manutengdo, os catalogos dos inversores e demais
equipamentos, desenhos em sua ultima revisdo, e demais documentos

necessarios a execugao adequada dos procedimentos.
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7.7

7.8

7.9
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O PODER CONCEDENTE pode solicitar, em prazo por ela defi
acordado com A CONCESSIONARIA, a repeticdo dos testes
comissionamento cujos resultados ndo sejam satisfatérios e/ou que
procedimentos de execugao ndo atendam ao disposto nas especificagdes,
e/ou ao planejamento desses testes.

Os resultados dos testes serdo avaliados conjuntamente pelo PODER
CONCEDENTE, pela CONCESSIONARIA e pelo VERIFICADOR
INDEPENDENTE. Verificada a existéncia de nao conformidades em
relacdo ao disposto nas especificagdes, sera programada de comum
acordo entre as partes a realizacdo de testes adicionais de
comissionamento.

Mesmo apés a conclusdo do comissionamento, a CONCESSIONARIA
deve se responsabilizar pela garantia de quaisquer pecgas ou equipamentos

do sistema fotovoltaico durante a etapa de operacdo e monitoramento.

8 OPERAGAO, MANUTENGAO E MONITORAMENTO

8.1

8.2

8.3

8.4

8.5

A etapa de operagdo, manutengdo e monitoramento se iniciara apés a
conexao das UFVs ao sistema da DISTRIBUIDORA de energia.

Quando do inicio da etapa de operacao, pecas sobressalentes e auxiliares
devem estar disponiveis as expensas do CONCESSIONARIO.

Deverado ser executadas todas as atividades necessarias ao adequado
funcionamento das UFVs, a exemplo da troca imediata de placas solares
com defeito, bem como demais componentes danificados.

Deverao ser executadas atividades de manutengao preventiva e corretiva
com o objetivo manter a geracgao referencial mensal estabelecida.

Para assegurar que as condigdes operacionais dos servigos se mantenham
adequadas durante a o periodo da concessdo, CONCESSIONARIA deve

executar as seguintes atividades:
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8.6

8.7

8.8

8.9
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a) Intervencdes de manutengao regular;
b) Realizagdo de termografia nos equipamentos e na subestagéao;
c) Manutengdes preventiva e preditiva das UFVs, a serem realizad
mediante intervengdes periodicas;
d) Supervisdao e controle das UFVs e de toda a area por meio de
monitoramento remoto;
e) Limpeza periodica dos mddulos fotovoltaicos;
f) Limpeza e reaperto das conexdes elétricas caso seja detectado na
inspecao termografica;
g) Tratamento para eliminagdo de pontos de ferrugem;
h) Substituicdo dos modulos fotovoltaicos, quando necessario;
i) Substituicdo dos equipamentos defeituosos.
CONCESSIONARIA deve, com periodicidade mensal, encaminhar ao
PODER CONCEDENTE, relatério detalhado das atividades de manutencao
executadas no periodo.
Para operagdo das UFVs, a CONCESSIONARIA devera utilizar mao de
obra qualificada, observando-se as prescricbes, normas e
regulamentag¢des do Ministério do Trabalho sobre condi¢gbes de higiene e
segurancga e medicina do trabalho.
Os integrantes das equipes deverao possuir formagao compativel com as
atividades a serem desenvolvidas, respeitando as exigéncias legais,
principalmente, quanto aos treinamentos especificos, por exemplo,
trabalho em altura e movimentagao de produtos perigosos.
O sistema devera permitir o acompanhamento da energia total gerada e
compensada no més, bem como o acompanhamento da energia gerada e

compensada individualmente para cada UC.

8.10 Caso julgue necessario, o PODER CONCEDENTE e o VERIFICADOR

INDEPENDENTE poderao solicitar a apresentacdo de certificados de
ensaios relativos a materiais a serem utilizados e o fornecimento de

amostras dos mesmos.
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8.11 Os materiais adquiridos deverao ser estocados de forma a asse

DA INFRAESTRUTURA E

conservagao de suas caracteristicas e qualidades para emprego nas o
bem como a facilitar sua inspecado. Quando se fizer necessario, os materia
serao estocados sobre plataformas de superficies limpas e adequadas para

tal fim, ou ainda em depdsitos resguardados das intempéries.

9 UNIDADES CONSUMIDORAS INTEGRANTES DO SCEE

9.1

9.2

9.3

9.4

Ao iniciar a implantagdo das UFVs, o PODER CONCEDENTE devera
repassar &8 CONCESSIONARIA a relagdo das UCs, com os respectivos
CNPJs, que terado seus créditos de energia elétrica compensados.
Sempre que necessario, a relacdo das UCs podera ser atualizada pelo
PODER CONCEDENTE. A CONCESSIONARIA devera ser comunicada de
eventuais alteragdes mediante notificacdo formal, respeitando os prazos
definidos na Resolugdo Normativa n°® 1.000/2021 da ANEEL ou norma
posterior que a venha a substituir, desde que se respeite o equilibrio
econémico-financeiro do Contrato.

E vedado & CONCESSIONARIA realizar a compensacgdo de créditos em
UCs diferentes daquelas indicadas na relacdo entregue pelo PODER
CONCEDENTE.

A energia gerada por uma determinada UFV que ndo for utilizada no més
de producdo resultara em créditos de energia excedentes, os quais
deverao ser utilizados na compensacgao energética do consumo da unidade
consumidora nos meses subsequentes, com validade de 60 (sessenta)

meses, ou conforme normas vigentes da ANEEL.

10 CONDIGOES PARA PRESTAGAO DE SERVIGOS

10.1 A CONCESSIONARIA, além do fornecimento dos servigos, da méo de

obra, dos materiais e dos equipamentos, devera atender as seguintes

condi¢bes para a prestacao dos servigos de operagcdo e manutengao das

UFVs:

a) Manter seu pessoal uniformizado, identificando-os com crachas e
fotografias recentes e provendo-os dos Equipamentos de Protecéo

Individual - EPIs e Equipamentos de Protecao Coletiva — EPCs;
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b) Manter os equipamentos e materiais necessarios a execug
servicos, em perfeitas condicdes de uso;

c) Manter os equipamentos elétricos dotados de sistema de protecao
modo a evitar danos na rede elétrica e riscos as pessoas;

d) Mobilizar equipamentos e materiais que serao utilizados na execugao
dos servigos com antecedéncia necessaria para eliminar perdas de
tempo na preparacao dos servicos;

e) Sinalizar os locais, instalar barreiras e outras agdes com objetivo de
promover a seguranga no local;

f) Implantar, de forma, adequada, a planificagdo, execug¢ao e supervisao
dos servigos, de maneira estruturada, mantendo suporte para dar
atendimento a eventuais intervengoes;

g) Nomear encarregados responsaveis pelos servigos, com a missao de
garantir o bom andamento dos trabalhos. Estes encarregados terdo a
obrigagao de reportarem-se, quando houver necessidade, ao preposto
dos servicos do PODER CONCEDENTE e tomar providéncias
pertinentes;

h) Assumir as responsabilidades e tomar as medidas necessarias ao
atendimento dos seus empregados acidentados ou com mal subito;

i) Cumprir os postulados legais vigentes de ambito federal, estadual ou
municipal e as normas internas de seguranca em Medicina do
Trabalho.

11 FISCALIZAGAO DOS SERVIGOS

11.1

Ao PODER CONCEDENTE é reservado o direito de exercer a fiscalizagao
dos servicos, diretamente ou por VERIFICADOR INDEPENDENTE, sem
que de qualquer forma restrinja essa responsabilidade, podendo para isso,
sempre que julgar necessario:

a) Ordenar a imediata retirada do local, bem como a substituicao de
empregado da CONCESSIONARIA que estiver sem uniforme e
cracha; que embaracar ou dificultar a sua fiscalizagdo ou cuja
permanéncia na area, a seu exclusivo critério julgar inconveniente;

b) Examinar as carteiras profissionais dos empregados colocados a seu

servigo para comprovar o registro de fungao profissional;
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12 INFORMAGOES COMPLEMENTARES

12.1

12.2

12.3

12.4

12.5

12.6

12.7

12.8

DA INFRAESTRUTURA E

¢) Solicitar &8 CONCESSIONARIA a substituicdo de qualquer mat
equipamento cujo uso considere prejudicial, ou ainda, que

atendam as necessidades operacionais.

O PODER CONCEDENTE podera exigir, a qualquer momento, de pleno
direito, que sejam adotadas pela CONCESSIONARIA, providéncias
suplementares ou especiais de trabalho ndo previstas neste caderno de
encargos, mas necessarias a segurangca e ao bom andamento dos
servicos.

AS USINAS SOLARES FOTOVOLTAICAS serao construidas em terreno
dentro do territorio do PODER CONCEDENTE.

Nao sera permitido o aproveitamento de area ociosa para instalacéo das
UFVs, para geracdo de energia elétrica, para autoconsumo e
compartilhamento em suas instalagdes, para unidades que nao fagam parte
da administracao direta do Governo do Estado.

Os mddulos fotovoltaicos e inversores a serem utilizados devem possuir
certificagdo de acordo com Portaria 004/2011 do INMETRO, e devem ser
certificados segundo os padrbes estabelecidos na IEC 61215.

A poténcia de cada UFV, bem como a poténcia e a quantidade dos mddulos
fotovoltaicos e inversores ficam a cargo da CONCESSIONARIA. No
entanto, o dimensionamento deve ser feito de modo a garantir o suprimento
do consumo referencial de energia de cada Lote.

A CONCESSIONARIA devera providenciar todos os estudos necessarios
escolha adequada e instalagdo das estruturas de fixagdo dos modulos
solares.

A opcgao pela utilizagdo do sistema com tracker fica a cargo
CONCESSIONARIA.

Os sistemas de protegao e aterramento da instalagao e seus equipamentos
devem seguir a legislacdo vigente assegurando de forma efetiva a
seguranga da instalagcéo, de pessoas e de animais que possam interagir

com a mesma.
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12.9 As avaliagbes e estudos necessarios para a escolha do sistema de S

de Proteg¢do contra Descargas Atmosféricas (SPDA) a serem utiliz
serdo de responsabilidade da CONCESSIONARIA.

12.10 Todas as documentacdes que o PODER CONCEDENTE possuir € que
forem relevantes para o estudo e execugdo do projeto de cada USINA
SOLAR FOTOVOLTAICA serao disponibilizadas para a
CONCESSIONARIA.

12.11 Em caso de acidentes no canteiro de trabalho, a CONCESSIONARIA
devera:

a) Prestar todo e qualquer socorro imediato as vitimas;

b) Paralisar imediatamente as obras nas suas circunvizinhangas, a fim de
evitar a possibilidade de mudancas das circunstancias relacionadas
com o acidente; e

c) Solicitar imediatamente o comparecimento da FISCALIZACAO no
lugar da ocorréncia, relatando o fato.

12.12 A CONCESSIONARIA é a Unica responsavel pela seguranca, guarda e
conservagao de todos os materiais, equipamentos, ferramentas e utensilios
e, ainda, pela protecado destes e das instalacdes da obra.

12.13 A CONCESSIONARIA devera manter livre os acessos aos equipamentos
contra incéndios e os registros de agua situados no canteiro, a fim de poder
combater eficientemente o fogo na eventualidade de incéndio, ficando
expressamente proibida a queima de qualquer espécie de madeira ou de
outro material inflamavel no local da obra.

12.14 No canteiro de trabalho, a CONCESSIONARIA devera manter
diariamente, durante as 24 horas, um sistema eficiente de vigilancia
efetuado por numero apropriado de trabalhadores, devidamente habilitados

e uniformizados.
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	3.5 No Plano de Implantação deverá ser considerado o prazo máximo de 365 dias para entrada em operação de todas as UFVs, contados a partir do recebimento da Ordem Inicial dos Serviços pela CONCESSIONÁRIA.

	4 ACESSO E CONEXÃO COM REDE DA DISTRIBUIDORA DE ENERGIA
	4.1 A CONCESSIONÁRIA deverá seguir os procedimentos de acesso detalhados no Módulo 3 dos Procedimentos de Distribuição (PRODIST), cujas etapas são as seguintes:
	4.2 Para os acessantes possuidores de Centrais Geradoras classificadas como micro ou mini geração aderentes ao sistema de compensação, apenas as etapas Solicitação de Acesso e Parecer de Acesso são obrigatórias, conforme a Seção 3.7 do Módulo 3 do PRO...

	5 PROJETO EXECUTIVO DAS UFVs
	5.1 O PROJETO EXECUTIVO das UFVs, a ser elaborado pela CONCESSIONÁRIA, deverá conter todas as informações necessárias para a implantação de cada UFV, devendo ser entregues em até 90 dias contados a partir do recebimento da Ordem Inicial dos Serviços p...
	5.2 As UFVs devem ser projetadas de forma a fornecer a energia necessária para o adequado suprimento do consumo referencial mensal de cada lote objeto da concessão.
	5.3 A CONCESSIONÁRIA deverá apresentar as Anotações de Responsabilidade Técnica – ART – referentes aos serviços técnicos a serem executados, devidamente registradas no CREA-PB.
	5.4 O PROJETO EXECUTIVO deve ser aprovado pela DISTRIBUIDORA de energia e pelo PODER CONCEDENTE.
	5.5 O PROJETO EXECUTIVO deve ser enviado em formato digital, sendo composto, no mínimo, por:
	5.6 O PODER CONCEDENTE terá 20 dias úteis para realizar a análise dos projetos e eventuais alterações solicitadas deverão ser devolvidas pela CONCESSIONÁRIA em até 5 dias úteis.

	6 IMPLANTAÇÃO DAS UFVs
	6.1 A liberação para o início dos serviços de instalação de cada UFV pelo PODER CONCEDENTE, poderá ser antecedida de reunião prévia com todos os envolvidos – CONCESSIONÁRIA, fiscalização, entre outros, na qual serão esclarecidos os elementos para anda...
	6.2 Todo o transporte, movimentação dos equipamentos e materiais a serem instalados e retirados, são de inteira responsabilidade da CONCESSIONÁRIA, sem ônus para o PODER CONCEDENTE.
	6.3 A CONCESSIONÁRIA se obriga a utilizar somente materiais sem defeitos ou deformações, e todos os serviços devem ser executados estritamente de acordo com o projetado. Fica terminantemente proibido o reaproveitamento de materiais ou o emprego de mat...
	6.4 Os equipamentos e materiais empregados deverão seguir às especificações da Norma Brasileira (NBR) e da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT).
	6.5 Deverá ser instalada estação solarimétrica para cada UFV.
	6.6 Os terrenos onde serão instaladas as UFVs deverão ser georreferenciados.
	6.7 Deverão ser realizadas sondagens nos terrenos para avaliação dos métodos de execução das fundações.
	6.8 Deverão ser realizados ensaios para atestar a fixação dos suportes dos módulos fotovoltaicos.
	6.9 Deverão ser realizados testes de resistividade do solo para definir as soluções dos sistemas de aterramento da usina.
	6.10 As demais obras civis como: acessos, cercas, cabine de comando, cabine de medição, etc, deverão seguir as normas técnicas pertinentes.
	6.11 A montagem eletromecânica, incluindo o conjunto de serviços técnicos como instalação de placas, inversores, cabos, montagem de transformadores, cabines de medição, dentre outros, deverá ser efetuada de acordo com as especificações, sob total resp...
	6.12 A montagem deverá ser realizada por equipe técnica com experiencia comprovada em sistemas fotovoltaicos, e poderá ser acompanhada por representantes do PODER CONCEDENTE, e do VERIFICADOR INDEPENDENTE.
	6.13 Caso haja algum fator superveniente que resulte em alteração do projeto, esta alteração só poderá ocorrer com a concordância do PODER CONCEDENTE.

	7 COMISSIONAMENTO DAS UFVs
	7.1 O comissionamento somente poderá ser realizado após a conclusão de cada UFV, separadamente, e deverá ser agendado com o PODER CONCEDENTE com antecedência mínima de 10 dias.
	7.2 O comissionamento compreenderá o conjunto de inspeções, serviços técnicos e testes de campo a serem efetuados nas UFVs, de acordo com as especificações, sob total responsabilidade do CONCESSIONARIO.
	7.3 O comissionamento deverá ser realizado por uma equipe técnica de pessoal com experiencia comprovada em comissionamento de sistemas fotovoltaicos, e acompanhada por representantes do PODER CONCEDENTE e do VERIFICADOR INDEPENDENTE.
	7.4 Poderão participar desta etapa outros representantes quando convidados pelo PODER CONCEDENTE.
	7.5 Todos os elementos a serem utilizados no comissionamento, como: mão de obra, materiais, ferramentas, equipamentos, energia, etc., são de responsabilidade do CONCESSIONARIO.
	7.6 A CONCESSIONÁRIA deve fornecer ao PODER CONCEDENTE, e ao VERIFICADOR INDEPENDENTE, no ato do agendamento, os Manuais de Operação e Manutenção, os catálogos dos inversores e demais equipamentos, desenhos em sua última revisão, e demais documentos n...
	7.7 O PODER CONCEDENTE pode solicitar, em prazo por ela definido e acordado com A CONCESSIONÁRIA, a repetição dos testes de comissionamento cujos resultados não sejam satisfatórios e/ou que os procedimentos de execução não atendam ao disposto nas espe...
	7.8 Os resultados dos testes serão avaliados conjuntamente pelo PODER CONCEDENTE, pela CONCESSIONÁRIA e pelo VERIFICADOR INDEPENDENTE. Verificada a existência de não conformidades em relação ao disposto nas especificações, será programada de comum aco...
	7.9 Mesmo após a conclusão do comissionamento, a CONCESSIONÁRIA deve se responsabilizar pela garantia de quaisquer peças ou equipamentos do sistema fotovoltaico durante a etapa de operação e monitoramento.

	8 OPERAÇÃO, MANUTENÇÃO E MONITORAMENTO
	8.1 A etapa de operação, manutenção e monitoramento se iniciará após a conexão das UFVs ao sistema da DISTRIBUIDORA de energia.
	8.2 Quando do início da etapa de operação, peças sobressalentes e auxiliares devem estar disponíveis às expensas do CONCESSIONARIO.
	8.3 Deverão ser executadas todas as atividades necessárias ao adequado funcionamento das UFVs, a exemplo da troca imediata de placas solares com defeito, bem como demais componentes danificados.
	8.4 Deverão ser executadas atividades de manutenção preventiva e corretiva com o objetivo manter a geração referencial mensal estabelecida.
	8.5 Para assegurar que as condições operacionais dos serviços se mantenham adequadas durante a o período da concessão, CONCESSIONÁRIA deve executar as seguintes atividades:
	8.6 CONCESSIONÁRIA deve, com periodicidade mensal, encaminhar ao PODER CONCEDENTE, relatório detalhado das atividades de manutenção executadas no período.
	8.7 Para operação das UFVs, a CONCESSIONÁRIA deverá utilizar mão de obra qualificada, observando-se as prescrições, normas e regulamentações do Ministério do Trabalho sobre condições de higiene e segurança e medicina do trabalho.
	8.8 Os integrantes das equipes deverão possuir formação compatível com as atividades a serem desenvolvidas, respeitando as exigências legais, principalmente, quanto aos treinamentos específicos, por exemplo, trabalho em altura e movimentação de produt...
	8.9 O sistema deverá permitir o acompanhamento da energia total gerada e compensada no mês, bem como o acompanhamento da energia gerada e compensada individualmente para cada UC.
	8.10 Caso julgue necessário, o PODER CONCEDENTE e o VERIFICADOR INDEPENDENTE poderão solicitar a apresentação de certificados de ensaios relativos a materiais a serem utilizados e o fornecimento de amostras dos mesmos.
	8.11 Os materiais adquiridos deverão ser estocados de forma a assegurar a conservação de suas características e qualidades para emprego nas obras, bem como a facilitar sua inspeção. Quando se fizer necessário, os materiais serão estocados sobre plataf...

	9 UNIDADES CONSUMIDORAS INTEGRANTES DO SCEE
	9.1 Ao iniciar a implantação das UFVs, o PODER CONCEDENTE deverá repassar à CONCESSIONÁRIA a relação das UCs, com os respectivos CNPJs, que terão seus créditos de energia elétrica compensados.
	9.2 Sempre que necessário, a relação das UCs poderá ser atualizada pelo PODER CONCEDENTE. A CONCESSIONÁRIA deverá ser comunicada de eventuais alterações mediante notificação formal, respeitando os prazos definidos na Resolução Normativa nº 1.000/2021 ...
	9.3 É vedado à CONCESSIONÁRIA realizar a compensação de créditos em UCs diferentes daquelas indicadas na relação entregue pelo PODER CONCEDENTE.
	9.4 A energia gerada por uma determinada UFV que não for utilizada no mês de produção resultará em créditos de energia excedentes, os quais deverão ser utilizados na compensação energética do consumo da unidade consumidora nos meses subsequentes, com ...

	10 CONDIÇÕES PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
	10.1 A CONCESSIONÁRIA, além do fornecimento dos serviços, da mão de obra, dos materiais e dos equipamentos, deverá atender as seguintes condições para a prestação dos serviços de operação e manutenção das UFVs:

	11 FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS
	11.1 Ao PODER CONCEDENTE é reservado o direito de exercer a fiscalização dos serviços, diretamente ou por VERIFICADOR INDEPENDENTE, sem que de qualquer forma restrinja essa responsabilidade, podendo para isso, sempre que julgar necessário:

	12 INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES
	12.1 O PODER CONCEDENTE poderá́ exigir, a qualquer momento, de pleno direito, que sejam adotadas pela CONCESSIONÁRIA, providências suplementares ou especiais de trabalho não previstas neste caderno de encargos, mas necessárias à segurança e ao bom an...
	12.2 AS USINAS SOLARES FOTOVOLTAICAS serão construídas em terreno dentro do território do PODER CONCEDENTE.
	12.3 Não será permitido o aproveitamento de área ociosa para instalação das UFVs, para geração de energia elétrica, para autoconsumo e compartilhamento em suas instalações, para unidades que não façam parte da administração direta do Governo do Estado.
	12.4 Os módulos fotovoltaicos e inversores a serem utilizados devem possuir certificação de acordo com Portaria 004/2011 do INMETRO, e devem ser certificados segundo os padrões estabelecidos na IEC 61215.
	12.5 A potência de cada UFV, bem como a potência e a quantidade dos módulos fotovoltaicos e inversores ficam a cargo da CONCESSIONÁRIA. No entanto, o dimensionamento deve ser feito de modo a garantir o suprimento do consumo referencial de energia de c...
	12.6 A CONCESSIONÁRIA deverá providenciar todos os estudos necessários escolha adequada e instalação das estruturas de fixação dos módulos solares.
	12.7 A opção pela utilização do sistema com tracker fica a cargo CONCESSIONÁRIA.
	12.8 Os sistemas de proteção e aterramento da instalação e seus equipamentos devem seguir a legislação vigente assegurando de forma efetiva a segurança da instalação, de pessoas e de animais que possam interagir com a mesma.
	12.9 As avaliações e estudos necessários para a escolha do sistema de Sistema de Proteção contra Descargas Atmosféricas (SPDA) a serem utilizadas serão de responsabilidade da CONCESSIONÁRIA.
	12.10 Todas as documentações que o PODER CONCEDENTE possuir e que forem relevantes para o estudo e execução do projeto de cada USINA SOLAR FOTOVOLTAICA serão disponibilizadas para a CONCESSIONÁRIA.
	12.11 Em caso de acidentes no canteiro de trabalho, a CONCESSIONÁRIA deverá:
	12.12 A CONCESSIONÁRIA é a única responsável pela segurança, guarda e conservação de todos os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios e, ainda, pela proteção destes e das instalações da obra.
	12.13 A CONCESSIONÁRIA deverá manter livre os acessos aos equipamentos contra incêndios e os registros de água situados no canteiro, a fim de poder combater eficientemente o fogo na eventualidade de incêndio, ficando expressamente proibida a queima de...
	12.14 No canteiro de trabalho, a CONCESSIONÁRIA deverá manter diariamente, durante as 24 horas, um sistema eficiente de vigilância efetuado por número apropriado de trabalhadores, devidamente habilitados e uniformizados.


